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1 INTRODUÇÃO

O presente ensaio cientíĕ co está dedicado à questão da inĕ delidade vir-

tual e sua repercussão jurídica e social, além da possibilidade de indenização 

por danos morais.

O estudo destacou o crescimento dos relacionamentos virtuais e prin-

cipais diferenças quando comparados aos relacionamentos reais. Com o sur-

gimento dessa nova modalidade de relacionamento, surge a chamada inĕ de-

lidade virtual, instituto moderno, que traz ao ordenamento jurídico muita 

polêmica referente à sua aplicação.

Para alcançar a ĕ nalidade pretendida, foram analisadas as principais ga-

rantias fundamentais asseguradas pela Constituição Federal, referente ao tema, 
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oferecendo na sequência, os princípios mais relevantes do Direto de Família, 

visto que em o instituto da família é prejudicado. 

Outro assunto relevante para a pesquisa foram os deveres e obrigações 

impostos para os cônjuges e companheiros, a legislação traz um rol exempliĕ -

cativo e bem claro sobre a questão.

Ocorreu o exame relativo aos meios de provas utilizados para demonstrar 

a circunstância geradora do dano, se poderão ou não ferir os princípios funda-

mentais individuais, pois esse tipo de inĕ delidade atinge diretamente a Cons-

tituição Federal, como o princípio da dignidade da pessoa humana e a inad-

missibilidade de provas ilícitas. Entretanto, considerando que essa modalidade 

de traição em nossa legislação possui poucos posicionamentos doutrinários e 

julgamentos, alguns doutrinadores começaram a dedicar-se sobre o tema.

Enĕ m, uma vez que a inĕ delidade virtual representa o desrespeito aos 

deveres de ĕ delidade, lealdade, respeito mútuo e insulta a dignidade da pessoa 

humana, vale analisar se há a possibilidade do cônjuge ou companheiro traído 

ingressar com o pedido de indenização por danos morais.

2 DIREITO DIGITAL: BREVE TEORIA GERAL

2.1 CONCEITO DE DIREITO DIGITAL OU VIRTUAL

É um ramo relativamente novo, cujas normas ainda estão em processo de 

criação ou recente vigência. A advogada  Patrícia Peck Pinheiro (2013, p.75), 

experiente na área, conceitua o Direito Virtual como: 

O Direito Digital consiste na evolução do próprio Direito, abrangendo to-
dos os princípios fundamentais e institutos que estão vigentes e são aplica-
das até hoje, assim como introduzindo novos institutos e elementos para o 
pensamento jurídico, em todas as suas áreas (Direito Civil, Direito Autoral, 
Direito Comercial, Direito Contratual, Direito Econômico, Direito Finan-

ceiro, Direito Tributário, Direito Penal, Direito Internacional etc).

Podemos observar que o Direito Digital é o desenvolvimento do pró-

prio Direito, não se tratando de uma nova área, mas sim de uma nova visão 

de todas as áreas já existentes no âmbito jurídico, que diante dos fatos e evo-
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lução passam a integrar questões tecnológicas. Desse modo, o Direito Digital 

abrange todos os princípios fundamentais e institutos que estão vigentes e são 

aplicados até hoje, assim como também introduz novos institutos e elementos 

para o pensamento jurídico, em todas as suas áreas.

Objetivamente, Direito Virtual é o ramo que disciplina as diversas moda-

lidades de relações jurídicas na internet e os crimes praticados no meio virtual.

2.2 CARACTERÍSTICAS DO DIREITO DIGITAL

O Direito Digital é conveniente por amparar diversos princípios e solu-

ções que são bastante conhecidos no meio jurídico, os quais estão direcionados 

ao Direito Costumeiro, aquele que possibilita a manifestação da vontade hu-

mana para o preenchimento de lacunas.

O desenvolvimento desenfreado da sociedade faz com que o direito seja 

mais Ę exível para poder atender as diferentes formas que um mesmo assun-

to pode transmitir, é por meio desse pensamento que Patrícia Peck Pinheiro 

(2013, p.77) nos ensina que “a velocidade das transformações é uma barreira 

à legislação sobre o assunto. Por isso qualquer lei que venha tratar de novos 

institutos jurídicos deve ser genérica o suĕ ciente para sobreviver ao tempo[...]”.

O Direito Digital, por se tratar de um ramo jurídico global deve se adap-

tar as leis internas de cada país, sob pena de não possuir estabilidade, o que 

caracterizaria um sistema de insegurança jurídica. Por haver poucas leis regu-

lamentadoras, o ambiente virtual se autorregulamenta, limitando sua atuação 

através de princípios, analogias e garantias fundamentais. 

É de total relevância posicionar o conhecimento de Patrícia Peck (2013, 

p.77) sobre o assunto:

Em nosso ordenamento jurídico ninguém pode alegar desconhecimento da 
lei, mas no caso do Direito Digital, em que a autorregulamentação deve pre-
valecer, faz-se necessário informar ao público os procedimentos e regras às 
quais está submetido [...]. Tomando por base todas as referências, o Direito 
Digital traz a oportunidade de aplicar dentro de uma lógica jurídica uni-
forme uma série de princípios e soluções que já vinham sendo aplicados de 
modo difuso, o chamado Direito Costumeiro.
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Portanto, as características do Direito Virtual são: a celeridade; o dina-

mismo; a autorregulamentação, por haver poucas leis especíĕ cas; e a base legal 

na prática costumeira, o uso de analogia e princípios fundamentais na aplica-

ção das lides virtuais. 

Enĕ m, cabe ao Judiciário recorrer aos bons costumes e à realidade das 

relações virtuais, na ausência de normas. O desaĕ o do Judiciário é atualizar-se 

concomitantemente com a evolução da sociedade digital.

2.3 TERRITORIALIDADE

O princípio da territorialidade permite estabelecer ou delimitar a área 

geográĕ ca em que um Estado exercerá a sua soberania. Essa área geográĕ ca é 

o território, que constitui a jurisdição. No meio virtual esse limite acaba sendo 

deixado de lado, pois se torna impossível demarcá-lo. Patrícia Peck Pinheiro 

(2013, p. 83) relata que: 

No mundo tradicional, a questão da demarcação do território sempre foi 
deĕ nida por dois aspectos: os recursos físicos que esse território contém e o 
raio de abrangência de determinada cultura. A sociedade digital rompe es-
sas duas barreiras: o mundo virtual constrói um novo território, diĕ cilmen-
te demarcável, no qual a própria riqueza assume um caráter diferente, ba-
seada na informação, que é inesgotável e pode ser duplicada inĕ nitamente.

No meio virtual, as diferentes culturas se comunicam o tempo todo. As-

sim, dentro do questionamento sobre valores que devemos proteger em rela-

ções entre indivíduos de origens distintas, se sobressai a regra de que o Direito 

sempre deve interferir nas correlações humanas, seja em territórios distintos 

ou não, onde, de algum modo, deve-se proteger o que acontece nesse tipo de 

vinculação.

A internet não é um lugar, não é um território a parte, mas sim a extensão 

de nossas vidas, tudo o que fazemos no ambiente virtual gera efeitos na vida 

real, além disso, atualmente a internet não é utilizada apenas para troca de 

informações entre pessoas, mas para estabelecer relações de consumo, para 

transações bancárias, para progresso e desenvolvimento, entre outras funções. 

A globalização da economia e da sociedade exige a expansão do pensa-

mento jurídico, de modo a encontrar mecanismos de aplicação de normas que 
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possam extrapolar os princípios da territorialidade, especialmente no direito 

penal, civil, comercial e do consumidor. Quando estamos no mundo virtual, 

estamos no mundo, e não mais no território nacional. Não há limites de terri-

torialidade no mundo digital. A territorialidade no meio virtual é global, por 

isso existe a impossibilidade de territorialidade jurídica nesse meio.

3 AS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS NO MEIO 

DIGITAL

Entende-se que qualquer ato, seja ele físico ou virtual, exige o respeito pe-

los princípios constitucionais vigentes. Os indispensáveis para a pessoa huma-

na estão elencados no artigo 5°, estabelecidos na parte de Direitos e Garantias 

Fundamentais, regulamentados pela Constituição Federal de 1988.

No presente tópico serão vistos os princípios de maior relevância ao tema 

ora abordado.

3.1 ANONIMATO E PRIVACIDADE

Um dos princípios mais relevantes para esta pesquisa é o do anonimato, 

onde o inciso IV relata: “é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 

anonimato”. Trata-se de uma regra estabelecida em um período “pré-internet”, 

tendo em vista sua decisão em 1988.

A proibição do anonimato trazido pela Constituição Federal, refere-se 

à total impossibilidade de identiĕ cação do usuário em eventual necessidade 

para possíveis investigações, denominado anonimato “puro”. Ela não estabe-

lece que o usuário não pode utilizar apelidos ou nomes diferentes, precisando 

se identiĕ car em tudo que ĕ zer para os outros usuários, pois o artigo 19 do 

Código Civil estipula que: “o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza 

da proteção que se dá ao nome”, pois bem, se assim não fosse, o artigo referido 

seria inconstitucional.

 Em relação ao anonimato na internet Patrícia Peck Pinheiro (2013, p.90) 

aĕ rma que: “podemos ressaltar que ele é relativo, uma vez que a própria tec-

nologia nos permite rastrear o emissor, assim como rastreamos ligações telefô-
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nicas e sinais de rádio”, mediante esta ideologia consegue-se entender que no 

meio digital o anonimato total não é garantido, pois os endereços do IP podem 

ser rastreados e associados a maquina no qual os conteúdos foram publicados 

pelo usuário infrator, neste caso, o usuário inĕ el. Porém, existem meios que 

diĕ cultam o rastreamento do IP.

A privacidade é outro tema centralizado desta pesquisa, na tecnologia, no 

meio digital, para esta nova era globalizada, pois coloca a segurança jurídica 

em risco por um avanço natural do ser humano em sociedade. Em suas varia-

das maneiras de efetivação, a liberdade assume tanto o direito de a pessoa se 

expressar quanto o de nada desejar informar ou explicitar.

Elencado no inciso X do artigo 5º diz: “são invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 

pelo dano material e moral decorrente de sua violação”, construindo um limite 

natural ao direito à informação da vida dos indivíduos. Contudo, Patrícia Peck 

Pinheiro (2013, p.87) revela que “não há lesão a direitos se houver consenti-

mento, mesmo que implícito”, pode-se compreender que a pessoa que divulga 

aspectos íntimos de sua própria vida, não está demonstrando os limites natu-

rais a serem respeitados sobre sua privacidade.   

Neste contexto, em presunção do princípio da cedência recíproca (quan-

do há conĘ ito de direitos), vale a análise sobre a prova produzida pelo cônjuge 

ou companheiro, vítima da inĕ delidade virtual, ao qual não restam alternati-

vas, que não a divulgação de evidências digitais demonstrando a conduta do 

agente, a ĕ m de caracterizar o dano? Portanto, em um critério de conĘ ito entre 

direitos fundamentais, deve prevalecer a privacidade do agente ou a honra e 

dignidade da vítima do ato de inĕ delidade?

Além disso, certos casos necessitam de análise de conteúdos em e-mails, 

o que gera a necessidade de eventual quebra de sigilo de correspondência ele-

trônica. Tais conĘ itos de garantias e direitos fundamentais serão objeto de de-

limitação nas linhas que seguem.

3.2 PRINCÍPIOS ESSENCIAIS À FAMÍLIA

É notório que a inĕ delidade causa grandes prejuízos à família, com o 

meio virtual não é diferente.
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O princípio da dignidade da pessoa humana está prevista no artigo 1º, 

inciso III da Constituição Federal, o qual tem por ĕ nalidade a qualidade de 

principio fundamental, assegurando ao ser humano o mínimo de direitos que 

devem ser respeitados pela sociedade e pelo poder público, preservando os 

valores adequados. Relata Charles Bicca: “somente o respeito incondicional à 

pessoa humana é capaz de assegurar valores essenciais e direitos da personali-

dade” (2015, p.20).

O afeto signiĕ ca sentimento de afeição ou preocupação com alguém, 

amizade, paixão ou simpatia, sendo o elemento essencial para a construção de 

uma família nos tempos modernos. São os laços de afeto que conseguem man-

ter a estabilidade de uma família. Para Maria Berenice Dias: “os laços de afeto e 

de solidariedade derivam da convivência familiar, não do sangue.” (2017, p.60).

Dispõe o artigo 3º, inciso I, da Constituição Federal:  “construir uma so-

ciedade livre, justa e solidária”. A solidariedade não é apenas patrimonial, mas 

também é afetiva e psicológica, o que signiĕ ca respeito e considerações recí-

procos em relação aos membros da família.

Seguindo a linha de explicação de Ingo W. Sarlet (2009, p.121), o princí-

pio da proibição de retrocesso social ou da irreversibilidade dos direitos fun-

damentais signiĕ caria que:

Se tomarmos a ideia da proibição de retrocesso em um sentido amplo, sig-
niĕ cando toda e qualquer forma de proteção de direitos fundamentais em 
face de medidas do poder público, com destaque para o legislador e o ad-
ministrador, que tenham por escopo a supressão ou mesmo restrição de 
direitos fundamentais (sejam eles sociais, ou não) constata-se, em termos 
gerais, que, embora nem sempre sob este rótulo, tal noção já foi, em maior 
ou menor medida, recepcionada no âmbito do constitucionalismo latino-
-americano.

Entende-se que, os direitos fundamentais são garantias de proteção por 

parte do Estado, os quais devem ser resguardados todos aqueles direitos essên-

cias para o exercício da cidadania.

Inĕ delidade virtual: a evolução digital e o Direito
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4 DEVERES E OBRIGAÇÕES DOS CÔNJUGES OU 

COMPANHEIROS

Inicialmente devemos compreender que há certa diferença entre cônjuge, 

pessoa matrimonialmente vinculada à outra; e companheiro, indivíduo que 

está junto com outro perante a união estável. Essa diferença se dá mediante a 

formação dos institutos.

O casamento é um vínculo jurídico estabelecido entre duas pessoas, com 

o intuito de constituírem uma família, realizado mediante uma autoridade 

competente, qual seja o juiz de paz ou de direito, logo após, ocorre o registro 

civil, do qual se obtém uma certidão de casamento, de acordo com o artigo 

1531 do Código Civil. Portanto, é através de um ato formal que se certiĕ ca o 

casamento. 

Já a união estável é a relação sustentada por duas pessoas que mantém 

uma vida em comum, devendo ser de caráter duradouro, público e com o obje-

tivo de constituir uma família (ALMEIDA JUNIOR, 2017, p.67/68). Contudo, 

para a realização da união estável, ao contrario do casamento, o direito não 

exige formalidades para sua efetivação.

Assim como o casamento, a união estável é considerada entidade familiar 

e tem sua relação protegida pelo direito de família e garantida pela Constitui-

ção Federal de 1988.

Com a celebração do casamento surgem direitos e obrigações para am-

bas as partes, previstos no artigo 1.566 do Código Civil, quais sejam: I) ĕ -

delidade recíproca; II) vida em comum, no domicílio conjugal; III) mútua 

assistência; IV) sustento, guarda e educação dos ĕ lhos; V) respeito e conside-

ração mútuos.

O primeiro inciso traz consigo a ĕ delidade recíproca, tratando-se de uma 

proteção ao núcleo familiar da intervenção de terceiros, de forma imoral, de 

modo que venha a gerar no outro cônjuge, e na família, um sentimento de tris-

teza, vergonha, que exponha sua imagem. Segundo Carlos Roberto Gonçalves 

(2013, p.191): “A infração a esse dever, imposto a ambos os cônjuges, conĕ gura 

o adultério, indicando a falência da moral familiar, além de agravar a honra do 

outro cônjuge. Se extrapolar a normalidade genérica pode ensejar indenização 

por dano moral.” 
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É importante ressaltar que não só o adultério viola o dever de ĕ delidade 

recíproca, mas também atos que desrespeitem a conĕ ança conjugal, como 

por exemplo, o namoro virtual. Por outro modo, quando a conduta gera si-

tuações depreciativas e ofensivas à honra do outro cônjuge, tem-se a violação 

do dever de ĕ delidade recíproca

O inciso V refere-se ao respeito e consideração mútuos, Vanessa Fiuza 

(2015, s.p.) mostra que este dever está completamente ligado aos direitos da 

personalidade da pessoa:

traduz-se no dever de zelo pela honra e imagem do outro cônjuge, de não 
expor o outro à situação humilhante ou que produza efeitos negativos de or-
dem moral, de respeitar a liberdade do outro. Trata-se de dever fundamental 
para que exista harmonia (e inclusive amor) dentro do casamento.

Este dever torna ampla a proteção dada aos cônjuges, pois aborda prin-

cipalmente o resguardo da pessoa, não só do laço matrimonial existente entre 

elas, abrange a consideração e dedicação de um com o outro.

Em contrapartida, os deveres dos companheiros estão elencados no ar-

tigo 1724 do Código Civil, quais sejam: lealdade, respeito e assistência, e de 

guarda, sustento e educação dos ĕ lhos.

O dever de lealdade é deĕ nido como ĕ delidade aos compromissos as-

sumidos, é por isso que Fábio Ulhoa Coelho (2011, p.145) nos ensina: “A 

ĕ delidade não é lembrada expressamente pela lei, mas há quem considere que 

o convivente inĕ el descumpre o dever de lealdade.”

O dever de respeito resume-se em não ofender os direitos da personali-

dade do companheiro, como os referentes à liberdade, à honra, à intimidade 

e à dignidade. (GONÇALVES, 2013, p.629).

É notório que os companheiros devem cumprir os mesmos deveres que 

os cônjuges, de forma a garantir e cultivar o respeito do outro.

Reconhecida pela Constituição Federal, a união estável também é consi-

derada uma entidade familiar, sendo o papel da lei facilitar a sua conversão em 

casamento (artigo 226, § 3º).
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5 INFIDELIDADE VIRTUAL

A inĕ delidade virtual é um instituto moderno, que traz ao ordenamento 

jurídico questões polêmicas quanto à sua aplicação. Esse tipo de inĕ delidade 

tem como característica o relacionamento virtual praticado por pessoa com-

prometida, seja pelo casamento ou pela união estável (BRANDÃO, 2015, s.p.): 

“que passa a experimentar reações afetivas ou sexuais com pessoa ou pessoas 

estranhas a relação conjugal ou relação estável, ou seja, em casamento ou união 

estável”.

Se a pessoa casada ou convivente não chega à conjunção carnal extra-

conjugal, mas faz/emite carícias eróticas naquele que é diverso de seu cônjuge/

companheiro ou até mesmo quando mantém indícios, que podem ser corres-

pondidos ou não, de que desejaria manter relacionamento sexual extraconju-

gal, está igualmente descumprindo o dever de ĕ delidade, de acordo com Ivo 

Ferreira (2015, s.p.) esta pratica é denominada de “quase adultério”. Com suas 

palavras é interessante ressaltar que:

Veriĕ ca-se o descumprimento do dever conjugal, como se o adultério ti-
vesse mesmo ocorrido. Desse modo, o chamado sexo virtual, em que os 
parceiros trocam mensagens eróticas via internet, é exemplo de inĕ delidade 
virtual. Neste diapasão, estudos psicológicos expõem que comportamentos 
que nem sempre são tidos como sexuais, por exemplo, conversas ao telefone 
e computador, também são considerados formas de inĕ delidade, restando 
caracterizada a conduta inĕ el o simples fato de haver intenção mental e psi-
cológica para querer estar com o outro. Para os estudiosos da área de psico-
logia e comportamentos humanos, o tema inĕ delidade abrange o adultério, 
que é espécie, sendo o primeiro mais amplo, pois não pressupõe presença 
física do outro.

Neste sentido, ĕ ca claro o entendimento de que não é necessária a con-

junção carnal para caracterizar a inĕ delidade virtual, bastando apenas à inten-

ção, o querer estar junto com a pessoa estranha à união estável ou casamento.

As relações virtuais são cópias quase ideais do romance da vida real que 

qualquer um gostaria de ter. O amante virtual como não tem identiĕ cação pre-

cisa, é imaginavelmente perfeito, pois depende da imaginação de cada um para 

criá-lo. Com a facilidade que a internet proporciona um relacionamento, na 

vida real torna muito mais difícil encarar uma relação onde é necessário man-

ter o contato físico, cara a cara.  
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É por esse e outros motivos que essa nova modalidade de inĕ delidade 

vem aterrorizando os atuais relacionamentos, além de tudo, acaba sendo uma 

forma de inĕ delidade moral, pois apesar de não existir o contato físico com o 

outro, acaba sendo criada uma conexão erótico/afetivo com pessoa estranha a 

relação, expondo intimidades não apenas individuais, mas também do casal, 

gerando seqüelas no meio familiar, social e jurídico. 

Os usuários que mantém relações virtuais acreditam que, como não há 

o contato físico, não há traição, tão pouco a inĕ delidade; mas para os parcei-

ros enganados, existe a quebra de comprometimento e exclusividade, no qual 

caracteriza o elo afetivo com outro e a inĕ delidade passa a ser considerada 

literalmente real (BRANDÃO, 2015, s.p.).

6 CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA 

INFIDELIDADE

Como esclarece o Código Civil de 2002, o qual ĕ xa como um dos deve-

res do casamento a ĕ delidade recíproca, tendo esta sinônimos como: lealda-

de, honradez, honestidade, ĕ rmeza nos compromissos obtidos, entre outros, 

é possível conceituar o dever de ĕ delidade como a lealdade entre os parceiros.

O desrespeito a tal dever retrata-se, a principio, pela prática de relação 

sexual com pessoa estranha ao casamento ou à união estável. De acordo com 

Regina Tavarez da Silva (2002, p.1365): “seu descumprimento dá-se pela prá-

tica de ato sexual com terceira pessoa e também de outros atos que, embora 

não cheguem à conjunção carnal, demonstram o propósito de satisfação do 

instinto sexual fora da sociedade conjugal”. Portanto, a demonstração de afeto 

e consideração pela outra pessoa já caracteriza o rompimento do dever de ĕ -

delidade.

Tauã Rangel (2016, s.p.) explica os motivos que, possivelmente, levaria a 

quebra da ĕ delidade:

Trata-se de um estado de espírito, facilmente compreensível, caso seja con-
siderado que corriqueiramente ela decorre de desajustes, desentendimen-
tos ou mesmo incompreensões conjugais, tornando mais graves as cenas 
de ciúme e um estado de maciça insegurança quando faltam maturidade e 
conĕ ança no parceiro conjugal. Nesta toada, ainda, convém mencionar que 
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o esfacelamento do dever de ĕ delidade é o adultério que se consuma com a 
conjunção carnal com outra pessoa.

Todos esses fatores mencionados, faz com que a relação despenque em 
uma rotina desgastante, motivando o parceiro a procurar outra pessoa para 
lhe satisfazer, não apenas sexualmente, mas também afetivamente. E há várias 
formas deste ato se concretizar, principalmente pelo meio digital.

A perspectiva da inĕ delidade virtual está diretamente ligada com o sur-
gimento das redes sociais no meio familiar, é por conta deste desenvolvimento 
social que as pessoas usam a internet para se relacionarem com outras, com o 
intuito de atingir uma satisfação não encontrada na vida real.

Nesta situação, causas resultantes da inĕ delidade também deverão ser 
observadas no tocante a reparação civil, já que podem causar imensa lesão 
a quem sofreu, não podendo de nenhum modo ser afastada do Direito de 
Família. Porém, para caracterizar o dano, deve comprovar o sofrimento ex-
cessivo ou humilhação social suportada pela parte inocente.

Silvio Venosa, em sua obra sobre Responsabilidade Civil (2015), explora 
sua análise a respeito do tema, aĕ rmando que o dano moral será caracterizado 
quando uma conduta ilícita causar a determinado indivíduo sofrimento ex-
cessivo psicológico e físico que ultrapasse o mero aborrecimento, sentimentos 
estes, que muitas vezes podem até levar à vítima a desenvolver alguma doença, 
como a depressão:

[...] Será moral o dano que ocasiona um distúrbio anormal na vida do in-
divíduo; uma inconveniência de comportamento ou, como deĕ nimos, um 
desconforto comportamental a ser examinado em cada caso. Ao se analisar 
o dano moral, o juiz se volta para a sintomatologia do sofrimento, a qual, se 
não pode ser valorada por terceiro, deve, no caso, ser quantiĕ cada econo-
micamente; [...] (p.52).
[...] Acrescentamos que o dano psíquico é modalidade inserida na categoria 
de danos morais, para efeitos de indenização. O dano psicológico pressupõe 
modiĕ cação da personalidade, com sintomas palpáveis, inibições, depres-
sões, síndromes, bloqueios etc. Evidente que esses danos podem decorrer de 
conduta praticada por terceiro, por dolo ou culpa; [...] (p.54).

Venosa (2015, p.54) relata ainda, que não existem métodos objetivos, 

nem mesmo uma fórmula matemática para a ĕ xação de indenização por dano 

moral, sendo que nem mesmo a vítima possui condições de avaliar monetaria-

mente o dano.
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7 MEIOS DE PROVAR A INFIDELIDADE VIRTUAL

No Direito Civil, existe o artigo 369 do Código de Processo Civil, o qual 
aĕ rma que todos os meios legais, bem como os morais, desde que sejam respei-
tados alguns padrões de coleta e guarda, para garantir a sua utilização na de-
manda, são capazes de provar a verdade dos fatos, fundamentando a ação. No 
espaço virtual, os indivíduos pensam que estão protegidos, porém, este espaço 
é pouco discreto e apresenta uma falsa privacidade ao internauta. Mesmo que o 
sujeito não se identiĕ que, o conteúdo da correspondência ĕ ca armazenada na 
memória do computador e no próprio provedor de acesso à rede. Este banco 
de dados poderá ser requisitado por um juiz. 

Torna-se considerável destacar que a jurisprudência tem aceitado a prova 
virtual sobre a inĕ delidade, desde que coletada em computador de uso fami-
liar, sem uso de senha, pois assim não fere o princípio constitucional previsto 
no artigo 5º, inciso X.

Existem muitos meios aceitáveis que estão sendo utilizados para poder 
concretizar a inĕ delidade virtual, quais sejam:  trocas de mensagens via SMS; 
e e-mail; ou por meio das redes sociais, tais como: facebook, instagram, what-
sapp, snapchat, twitter, entre vários outros meios de comunicação; printscreem, 
e vídeos. Até a entrada com certa freqüência a sites pornográĕ cos tem sido 
considerado ato de inĕ delidade virtual.

De acordo com Ivo Ferreira (2015, s.p.): “estudos psicológicos expõem 
que comportamentos que nem sempre são tidos como sexuais, por exemplo, 
conversas ao telefone e computador, também são considerados formas de in-
ĕ delidade”, portanto sendo identiĕ cada a conduta inĕ el, gera a violação da 
ĕ delidade.

Segundo o boletim de notícias ConJur, em 24 de Maio de 2008, (Proc. 
Nº 2005.01.1.118170-3 TJ-DFT TJDF, Sentença proferida pelo Juiz Jansen 

de Almeida Filho):

a Justiça do Distrito Federal aceitou a troca de mensagens por e-mail entre 
um homem e sua amante como prova de adultério e condenou o homem a 
pagar indenização de R$ 20 mil por danos morais à ex-mulher. O autor da 
sentença, juiz Jansen de Almeida Filho, titular da 2ª Vara Cível de Brasí-
lia, desconsiderou a alegação do homem de quebra de sigilo das mensagens 
eletrônicas, porque os e-mails estavam gravados no computador de uso da 
família e a mulher tinha acesso à senha do ex-marido.
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O dano material e moral se concretizaram porque nos e-mails, além de 

seu conteúdo erótico, o marido desonrava a esposa, com comentários sobre 

seu desempenho sexual, aĕ rmando que ela era “fria” na cama. As mensagens 

foram colhidas pela própria ex-mulher, que as descobriu armazenadas no com-

putador da família. O juiz responsável pela decisão deixou claro que: “simples 

arquivos não estão resguardados pelo sigilo conferido às correspondências”.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante o exposto é possível concluir que o progresso da sociedade tecno-

lógica, especialmente se tratando de seus meios de comunicação e interação, 

ocasionou grande impacto nas relações pessoais, causando grandes reĘ exos no 

campo jurídico.

Estudos revelam que o Brasil é uma das nações que mais utilizam as redes 

sociais, isso quer dizer que a internet está no alcance de todos, por isso deve-se 

ter cautela no mundo virtual, pois ser inĕ el nesse espaço é o mesmo que trair 

no mundo real, já que a intenção é a mesma.

O instituto da inĕ delidade não é uma novidade para a humanidade, po-

rém no meio digital tem se destacado, por haver suas facilidades na interação 

pessoal, o que acaba incentivando a sua ocorrência.

A traição por si só já causa um abalo inestimável ao cônjuge enganado e 

como conseqüência afeta a dignidade da pessoa traída. Por esse motivo que a 

inĕ delidade, tanto física quanto virtual, é relativa, pois com o passar do tempo 

a sociedade cria novos conceitos sobre relacionamentos, questionando o que 

realmente é a inĕ delidade, tendo cada pessoa, cada casal, cada família seu pró-

prio conceito de traição.

Entre os deveres conjugais impostos pelo Código Civil, está o de ĕ delida-

de recíproca, o qual se trata de uma proteção ao núcleo familiar da intervenção 

de terceiros, ou seja, sua inobservância na esfera digital pode ser ainda mais 

grave do que no meio físico. 

Há muitos casos em que a pessoa inĕ el trai apenas uma vez no calor da 

atração física e se arrepende por isso; o amante virtual, não, pois a relação vir-

tual acontece várias vezes, por algum tempo continuo, com demonstração de 

afeto e carinho ao outro, o que pode magoar ainda mais a vítima. Desse modo, 
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ocasiona conseqüências que atingem a honra, a dignidade e o psicológico do 

parceiro, gerando o direito a reparação civil.

O rompimento da relação proporciona muito mais que abalo sentimen-

tal, sendo necessária a grande repercussão no tocante a personalidade. Surge 

a ideia de que a inĕ delidade unicamente não gera causa de indenizar, conĕ gu-

rando o dano moral apenas quando se tratar de grave humilhação e/ou expo-

sição do cônjuge enganado.
A indenização por dano moral representa o objetivo principal de prote-

ção aos direitos da personalidade, tornando indiscutível a sua aplicação nessas 
situações. Portanto, a Responsabilidade Civil, assim como outros institutos ju-
rídicos, deve se ampliar para poder acompanhar as transformações tecnoló-
gicas e sociais que estão continuamente ocorrendo, não só no espaço digital.

Em relação às provas, para demonstrar os fatos ocorridos, observamos 
o entendimento de ser necessária a utilização do computador familiar, aquele 
sem uso de senha ou se obtiver, a senha seja comum entre todos, pois nesse 
sentido não há a possibilidade de discussão sobre a invasão da privacidade ou 
infração ao direito de sigilo de correspondência, referente aos amantes virtuais. 
Mesmo sendo inadmissível a prova ilícita em juízo, ao se aplicar o princípio 
da proporcionalidade, a manutenção da honra parece ser motivo justo para o 
sacrifício do sigilo de correspondência.

Contudo, quando comprovada a inĕ delidade virtual mediante os regis-
tros necessários e aceitáveis, sejam eles por meio de mensagens ou gravações, 
deverá o juiz analisar as conseqüências causadas à vítima, bem como a intensi-
dade do constrangimento e da dor suportada, além das condições econômicas 

das partes envolvidas, para poder quantiĕ car a indenização.
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